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2ª COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

 

 

Parecer ao Projeto de Lei n.º 063/2022, de autoria do Vereador Raiff Matos, que institui 

o sistema de acessibilidade na Praia da Ponta Negra, denominado Praia para Todos, e dá 

outras providências.  

 

  Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Vereador Raiff Matos, que institui o 

sistema de acessibilidade na Praia da Ponta Negra, denominado Praia para Todos, e dá 

outras providências.  

 

  A matéria recebeu parecer contrário da Procuradoria desta augusta Casa 

Legislativa, com amparo no art. 2º, da CF/88.  

 

  Eis o breve relatório, passo a opinar. 

 

1. FUNDAMENTAÇÃO 

 

  A Teoria da Separação dos Poderes, ou das funções do Estado, forjada por 

Montesquieu, propugna, em síntese, que as funções (poderes) legislativa, executiva e 

judicial, inerentes ao ente estatal, são independentes e convivem em harmonia, sendo 

proibida a interferência arbitrária de uma no campo de incidência de outra.  

 

  A Constituição Federal de 1988 alberga tal entendimento em seu art. 2º, abaixo 

reproduzido: 

 
Art. 2º São poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o 

Legislativo, o Executivo e o Judiciário.    

 

  Partindo-se de tal premissa, cumpre consignar que o Projeto de Lei sob análise, 

em que pese o seu nobre objetivo, está eivado de vício de inconstitucionalidade material, 

haja vista que vai de encontro ao dispositivo constitucional supramencionado e, 

consequentemente, à indigitada teoria da separação das funções estatais.  

 

  Com efeito, a iniciativa parlamentar cria atribuições para o Executivo 

Municipal e para órgãos da Administração Direta, o que é vedado pelo ordenamento 

jurídico pátrio.  

 

  A jurisprudência corrobora a tese aqui desenvolvida, valendo citar, por 

oportuno, os seguintes precedentes: 

 
"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE 

QUARAÍ. LEI MUNICIPAL Nº 3.722/2020. DE ORIGEM LEGISLATIVA. 

COMBATE AO CORONAVÍRUS. FUNDO ESPECIAL A SER GERIDO 
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PELO PODER EXECUTIVO. CRIAÇÃO DE ATRIBUIÇÕES AO 

EXECUTIVO MUNICIPAL. VÍCIO DE INICIATIVA. OFENSA AO 

PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. 1. Conforme entendimento 

firmado pelo Supremo Tribunal Federal, possível que disposições da 

Constituição Federal sejam utilizadas como parâmetro nos processos de controle 

abstrato de constitucionalidade perante os Tribunais de Justiça, desde que os 

dispositivos sejam de reprodução obrigatória. Caso em que os artigos da 

Constituição Federal tidos como violados pelo proponente são reproduzidos 

expressamente na Carta Constitucional do Estado do Rio Grande do Sul e, 

portanto, podem ser utilizados como parâmetro nesta ação direta de 

inconstitucionalidade. 2. A decisão liminar que suspendeu os efeitos da norma 

municipal impugnada não ofende o artigo 97 da Constituição Federal e a Súmula 

Vinculante nº 10. A decisão proferida em sede cautelar, em razão da sua 

precariedade, prescinde da aplicação da cláusula de reserva de plenário. 

Precedentes do Supremo Tribunal Federal. 3. A Lei Municipal nº 3.722/2020 

impõe ao Poder Executivo a obrigação de criar Fundo Municipal de combate ao 

coronavírus. Ocorre que, embora a referida Lei seja de iniciativa parlamentar, a 

gestão do fundo é atribuída a órgão da Administração Municipal. Secretaria 

Municipal de Saúde. Dessa forma, ao criar atribuição à Administração 

Municipal, a norma afronta os artigos 60, inciso II, alínea d, e 82, incisos III 

e VII, ambos da Constituição Estadual, aplicáveis aos Municípios por força 

do artigo 8º, caput, da mesma Carta. AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. 

(TJ-RS - ADI: 70084464494 RS, Relator: Guinther Spode, Data de Julgamento: 

20/11/2020, Tribunal Pleno, Data de Publicação: 27/11/2020, grifos nossos). 

 

 

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI NO. 1.126/08, DO 

MUNICÍPIO DE PICADA CAFÉ. LEI MUNICIPAL QUE DISPÕE SOBRE 

MATÉRIA DE INICIATIVA PRIVATIVA DO EXECUTIVO. VÍCIO 

FORMAL DE INICIATIVA. AUMENTO DE DESPESA SEM A DEVIDA 

PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA. CRIAÇÃO DE ATRIBUIÇÕES A ÓRGÃOS 

DO EXECUTIVO. VÍCIO CONSTITUCIONAL MATERIAL. FLAGRANTE 

VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. AÇÃO JULGADA 

PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 

70028873792, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno 

Werlang, Julgado em 31/08/2009).” 

 

 

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. 

VÍCIO DE INICIATIVA. AUMENTO DE DESPESAS. CRIAÇÃO DE 

ATRIBUIÇÕES. VEDAÇÃO. OFENSA A DISPOSIÇÕES 

CONSTITUCIONAIS. Vedada a edição de lei que cria atribuições a órgãos 

da administração, em ofensa aos artigos 8.º e 82, VII, da Constituição 

Estadual, a evidenciar inconstitucionalidade formal. Além disso, o aumento 

de despesas públicas, sem a devida previsão orçamentária, viola o artigo 154, I, 

da Constituição Estadual, incorrendo em inconstitucionalidade material. AÇÃO 

DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE, POR 

MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70028063477, Tribunal 

Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em 

08/06/2009, grifos nossos).” 
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  Ademais, percebe-se que a matéria sob análise também afronta o disposto no 

art. 167, I, da CF/88 e art. 148, I, da Loman, na medida em que cria despesa não incluída 

no orçamento anual.   

 

Dessa forma, verificando-se a existência de inconstitucionalidade material, 

pugna-se pelo arquivamento do Projeto de Lei em questão.      

  

2. CONCLUSÃO 

 

Portanto, à luz das razões expostas, manifesto o meu PARECER 

CONTRÁRIO à aprovação do Projeto de Lei.  

 

Plenário Adriano Jorge, em 04 de outubro de 2022. 

 

     
Ver. Marcelo Serafim 

Relator 
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